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 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 19457/2011

Processo: 2180/11.0T2AVR Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga, Aveiro — Juízo do Comércio de Aveiro, 

no dia 06-12-2011, às 1h50, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Visamira — Construções Compra e Venda de Imóveis, L.da, NIF 507818768, 
Endereço: Rua do Caseiro, N.º 95, Aveiro, 3810-078 Aveiro, com sede 
na morada indicada. É Administrador do devedor: Mário Jorge Marques 
Borges, NIF — 190717386, Endereço: Rua das Rosas- Aldeamento 
Miravilas, Lote B37, Praia de Mira, 3070-746 Mira, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio: Dr(a). Adelino Ferreira 
Novo, Endereço: Praceta Manuel Ribeiro, 15, Anadia, 3780-000 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a que 
estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e não 
ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente de que 
devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência a existência de 
quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara-se aberto o incidente de 
qualificação da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE). 
Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
20 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvên-
cia (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação 
de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A proveniência 
do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital e de juros; As 
condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como resolu-
tivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável; A existência de eventuais 
garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa de juros 
moratórios aplicável. É designado o dia 23-01-2012, pelas 14:30 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito. É facultada a participação de até três elementos 
da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até três represen-
tantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do 
CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 
15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 
5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não 
pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo 
Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos 
para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr 
finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

9 de Dezembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia 
Rebelo. — O Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

305444831 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 19458/2011

Processo n.º 2462/11.1TBBCL — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Maria Celeste Faria Araújo — Unipessoal, L.da, NIF 508581451, 
Endereço: Rua Palmeira, n.º 68, Viatodos, 4775 -250 Barcelos, e Ad-
ministrador da Insolvência — Maria Evangelina de Sousa Barbosa, 
Endereço: Rua Dr. J.A.P.P.Machado, 213, 1.º, S. 4, Barcelos, 4750 -309 
Barcelos.

Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência de massa.

Efeitos do encerramento os previstos no artigo 232.º do CIRE.
16 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Martins. — O Oficial 

de Justiça, António José Matos Ferreira.
305478625 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Anúncio n.º 19459/2011

Insolvência n.º 1707/11.2TBBNV
No Tribunal Judicial de Benavente, 1.º Juízo de Benavente, no dia 

13 -12 -2011, às 12.30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora: Carla Alcídea Brás Maurício, nascida em 
16 -11 -1978, concelho de Benavente, freguesia de Samora Correia [Be-
navente], NIF — 222127155, BI — 11382516, Endereço: Rua Florbela 
Espanca, n.º 5, 2135 -285 Samora Correia, com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Florentino Matos Luís, 
Endereço: Av. Almirante Gago Coutinho n.º 48 -A, 1700 -031 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência a 
existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 -02 -2012, pelas 13:45 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
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testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

15 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Silveira. — O Oficial 
de Justiça, Zélia Palha Ruivo.

305474137 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 19460/2011

Processo n.º 3630/10.9TBBRG -E — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

Insolvente: Maria do Céu da Silva Pereira
O Dr. Manuel Eduardo Pinhanços Bianchi Machado de Sampaio, Juiz 

de Direito deste Tribunal, faz saber que são os credores da insolvente e 
a insolvente Maria do Céu da Silva Pereira, estado civil: Casado, NIF 
157392686, com domicílio na Rua do Passal, 12, Fraião, 4715 -340 
Fraião — Braga, notificados para no prazo de cinco dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência, Dr. Deolinda Ribas da Silva Albuquerque, 
com domicílio profissional na Rua Bernardo Sequeira, n.º 78, 1.º, sala 
1, 4710 -358 Braga, (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

09 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Eduardo Pinhanços 
Bianchi Machado de Sampaio. — O Oficial de Justiça, Teresa Ribeiro 
Pinto.

305467885 

 Anúncio n.º 19461/2011

Processo n.º 5261/11.7TBBRG — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Salomé Ferreira Narciso e Joaquim manuel da Encar-
nação Narciso

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Salomé Ferreira Narciso, NIF 211251160, Endereço: Rua Padre An-
tónio da Anunciação, 85, Real, 4700 -487 Braga e Joaquim Manuel da 
Encarnação Narciso, NIF 199574855, Endereço: Rua Padre António da 
Anunciação, 85, Real, 4700 -487 Braga.

Administrador de Insolvência: Dr. Nuno Albuquerque, Endereço: 
Rua Bernardo Sequeira, n.º 78, 1.º, Sala I, Apartado 3033, 4710 -358 
Braga.

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Dr. Nuno Albu-
querque, Endereço: Rua Bernardo Sequeira, n.º 78, 1.º, Sala I, Apartado 
3033, 4710 -358 Braga

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 

ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

14 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Camila Pereira da Silva e 
Sequeira Baptista de Miranda Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Maria 
José Teixeira.

305467155 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 19462/2011

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) n.º 4437/11.1TBBRG

N/Referência: 9817706
Requerente: Sara Isabel Fernandes Monteiro Cerqueira
Insolvente: Incompletude, Unipessoal, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Incompletude Unipessoal, L.da, NIF — 508677637, Endereço: Rua 
Quinta dos Órfãos Bloco B 1 4.º -H -S. Vítor, 4710 -453 Braga

Administrador da Insolvência: Fernando Carvalho, Endereço: Edi-
fício do Palácio, Sala 105, Rua de Aveiro, 198, 4900 -000 Viana do 
Castelo — NIF 114829918

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

2 de Dezembro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Miguel Vieira 
de Sousa. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela Dias de Carvalho.

305420417 

 Anúncio n.º 19463/2011

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência n.º 7271/11.5TBBRG

No Tribunal Judicial de Braga, 2.º Juízo Cível de Braga, no dia 
14 -12 -2011, pelas 09:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es): Opustrónica, L.da, NIF 507762444, Ende-
reço: Rua Noval, N.º 25, Aveleda — Braga, 4705 -052 Aveleda — Braga, 
com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. António Carlos da Silva 
Santos, Endereço: Rua Conselheiro Lobato, N.º 259, 2.º, Esquerdo, 
4705 -089 Braga.

São administradores do devedor: Afonso Senra Barbosa, Técnico 
da Produção, NIF 193155397, Endereço: Lugar de Santo António, 
3.º, direito, Martim, 4750 -000 Barcelos e Marciano Menezes Ferreira, 
Chefe de Secção, NIF 144331659, Endereço: Lugar do Noval, N.º 25, 
Aveleda, 4700 -000 Braga, a quem lhes é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifi-
cação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do 
CIRE




